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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MACIO JOSE BARBOSA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO AO 
REGIME SEMIABERTO. SAÍDA ANTECIPADA. PRISÃO DOMICILIAR 
COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. SÚMULA VINCULANTE N. 56 
DO STF NÃO OBSERVADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
segundo o qual "a inexistência de estabelecimento penal adequado ao 
regime prisional determinado para o cumprimento da pena não autoriza a 
concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos 
da Súmula Vinculante n° 56, é imprescindível que a adoção de tal medida 
seja precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE n° 
641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no 
regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos 
que acabaram de progredir; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao 
sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por 
falta de vagas; e (iii) cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou 
estudo aos sentenciados em regime aberto" (REsp n. 1.710.674/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
22/8/2018, DJe 3/9/2018, destaquei).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus, interposto por MACIO 
JOSE BARBOSA DE SOUZA contra a decisão de e-STJ fls. 364/367, por meio da qual 
indeferi liminarmente a impetração.
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Depreende-se dos autos que o ora agravante encontra-se em cumprimento 
de pena no regime semiaberto. Pleiteado o benefício de trabalho extramuros, o pedido 
foi deferido pelo Juízo das execuções mediante monitoramento eletrônico.

Interposto agravo em execução na origem pelo Ministério Público, o Tribunal 
a quo deu provimento ao recurso para cassar o benefício, em acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 334):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. RECURSO MINISTERIAL. SAÍDA 
ANTECIPADA COM PRISÃO DOMICILIAR SOB MONITORAÇÃO 
ELETRÔNICA. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0405992- 
25.2021.8.07.0015. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
NECESSIDADE. ROUBO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. EXTORSÃO 
COM RESTRIÇÃO DA LIBERDADE. VIOLÊNCIA EGRAVE AMEAÇA. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.

Nos termos dos artigos 67 e 112, § 2º, da Lei de Execução Penal, é 
necessária a manifestação prévia do Ministério Público para a concessão da 
saída antecipada com prisão domiciliar sob monitoração eletrônica ao 
sentenciado, sob pena de nulidade. Incide o impedimento previsto no pedido 
de providências n° 0405992-25.2021.8.07.0015, para concessão, ao 
apenado, do benefício da saída antecipada cumulada com prisão domiciliar 
sob monitoração eletrônica, quando se tratar de crimes de roubo e extorsão, 
praticados com grave ameaça à vítima, mediante o emprego de arma de 
fogo e restrição da liberdade.

 

Na impetração, a defesa alegou fazer jus o recorrente ao trabalho 
extramuros, por haver preenchido os requisitos objetivo e subjetivo para tanto. 
Salientou que ele está em estágio avançado de ressocialização, tendo em vista que 
usufrui do benefício desde 2021 sem registros de intercorrências.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que 
fosse cassado o acórdão combatido e restabelecida a decisão de primeiro grau.

Às e-STJ fls. 364/367, indeferi liminarmente a impetração.

Neste agravo regimental, o agravante repisa a tese de que os 
estabelecimentos prisionais destinados ao semiaberto na região enfrentam problemas 
de superlotação carcerária, motivo pelo qual está desde 2021 usufruindo de saída 
antecipada.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão recorrida, 
que merece ser mantida na íntegra.

Isso, porque firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
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que a inexistência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime 
determinado no título condenatório ou decorrente de progressão de regime permite ao 
condenado o cumprimento da reprimenda no modo menos gravoso, observados os 
parâmetros fixados na Súmula Vinculante n. 56 da Supremo Tribunal Federal.

No caso, o Juízo das execuções deferiu o pedido de prisão domiciliar nos 
seguintes termos (e-STJ fl. 133):

Conforme atesta o Ofício Nº 1094/2021 - SEAPE/GAB e a lista a ela 
anexada, ambos juntados ao Mov 32.1 e 32.2 do pedido de providências 
0405992-25.2021.8.07.0015, na presente data, o sentenciado preenche 
todos os requisitos previstos na decisão que proferi naquele feito, aos 
08/9/2021, junto ao Mov 7.1 dos mesmos autos, por meio da qual autorizei a 
saída antecipada do Centro de Progressão Penitenciária, cumulada com 
prisão domiciliar sob monitoração eletrônica a quem: [...].

 

A Corte estadual, por sua vez, cassou o deferimento da benesse, 
consignando, para tanto (e-STJ fls. 337/338):

Da leitura do Relatório da Situação Processual Executória do agravado 
(ID58572051, págs. 124/132), verifica-se que o réu foi condenado pela 
prática de crimes de extorsão e roubo, com emprego de arma de fogo e 
mediante restrição da liberdade da vítima, com pena total de 88 anos, 9 
meses e 11 dias de reclusão.

Por esse motivo, o Ministério Público afirma que o agravado não preenche 
os requisitos para a concessão do benefício, pois os referidos crimes são 
delitos complexos, cujo objeto jurídico tutelado é o patrimônio e a integridade 
física da vítima.

Assiste-lhe razão.

O roubo é, efetivamente, delito complexo, que envolve não só a tutela do 
patrimônio, como também a integridade física do ofendido.

[...].

No caso em análise, os crimes foram praticados com grave ameaça, 
mediante o emprego de arma de fogo, restrição da liberdade e em concurso 
de agentes. Conforme descrito na sentença proferida nos autos do Processo 
20040110185993, a vítima afirmou que o agravado e seus comparsas 
estavam com arma de fogo, além de terem restringido sua liberdade, para 
subtrair valores. A gravidade de tal cenário deve prevalecer como fator 
impeditivo da concessão da benesse de saída antecipada do CPP.

 

Vê-se, portanto, que o Tribunal a quo, atento à individualização da pena e 
aos comandos da Lei de Execução Penal (LEP), cassou de forma fundamentada o 
ingresso prematuro do agravante em prisão domiciliar com monitoramento eletrônico.

Trata-se de apenado condenado por crime violento, com restrição da 
liberdade das vítimas, com reprimenda total que ultrapassa 88 anos, restando mais de 
77% ainda por cumprir.

Ademais, vale lembrar que a Terceira Seção deste Tribunal Superior possui 
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entendimento de que "a inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime 

prisional determinado para o cumprimento da pena não autoriza a concessão imediata 

do benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula Vinculante n° 56, é 

imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida das providências 

estabelecidas no julgamento do RE n° 641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada 

de outro sentenciado no regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os 

reeducandos que acabaram de progredir; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada 

ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta 

de vagas; e (iii) cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos 

sentenciados em regime aberto" (REsp n. 1.710.674/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 22/8/2018, DJe 3/9/2018, destaquei).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME SEMIABERTO. ALEGADA AUSÊNCIA DE VAGAS NO 
ESTABELECIMENTO PENAL ADEQUADO. CONCESSÃO DE PRISÃO 
DOMICILIAR COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. INVIABILIDADE. 
FALTA DE OBSERVÂNCIA AOS PARÂMETROS TRAÇADOS NO RE N. 
641.320/RS E NO RESP REPETITIVO N. 1.710.674/MG. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.710.674/MG, firmou a tese de que a inexistência de vaga em 
estabelecimento prisional adequado não autoriza a imediata liberação do 
apenado para a prisão domiciliar, sendo imprescindível que tal medida seja 
precedida de outras providências, tais como a saída antecipada de outros 
sentenciados no regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para 
os reeducandos que acabaram de ingressar no regime.

2. Na hipótese, o Agravante cumpre pena de 19 (dezenove) anos, 7 (sete) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, pela prática dos crimes de homicídio 
qualificado, roubo majorado e dois furtos. Na data em que foi deferida a 
progressão ao regime semiaberto e, de plano, a prisão domiciliar com 
monitoramento eletrônico, o Apenado ainda possuía saldo extenso de pena a 
ser cumprido (mais de dez anos de reclusão).

3. "Eventual ausência de estabelecimento adequado na comarca não 
autoriza a automática concessão de regime aberto ou domiciliar. Incidência 
da Súmula Vinculante nº 56/STF, ao enunciar que 'a falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 
prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros 
fixados no RE 641.320/RS...'" (STF, HC 141.648/SP, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
DJe 08/02/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 595.966/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 16/3/2021, DJe de 25/3/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DA 
PRISÃO DOMICILIAR PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. ALEGAÇÃO 
DEFENSIVA DE FALTA DE VAGAS NO REGIME ADEQUADO. 
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POSSIBILIDADE DE QUE SEJA PROVIDENCIADA A SAÍDA ANTECIPADA 
DE OUTRO APENADO, EM MELHORES CONDIÇÕES, PARA A 
LIBERAÇÃO DE VAGA NO ABERTO. OBEDIÊNCIA AOS PARÂMETROS 
DO RE N. 641.320/RS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. O MM. Juiz das Execuções deve, face às peculiaridades de cada caso, 
avaliar, em primeiro lugar, com remissão a elementos concretos constantes 
dos autos, se o reeducando desconta a sua pena em estabelecimento 
adequado ao seu regime de cumprimento e, do contrário, 'Havendo déficit de 
vagas, deverão ser determinados: (i) a saída antecipada de sentenciado no 
regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao 
sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por 
falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo 
ao sentenciado que progride ao regime aberto' (RE n. 641.320/RS, 
TRIBUNAL PLENO, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 1º/8/2016, grifei). 
O referido elenco de medidas tem sido interpretado como uma ordem de 
providências que, preferencialmente, devem se suceder, evitando-se a 
colocação imediata de um apenado em prisão domiciliar, ainda que com 
inserção em programa de monitoramento eletrônico, em detrimento de outros 
executados que já estariam, há mais tempo, cumprindo pena em 
determinado regime, os quais deveriam ser beneficiados, prioritariamente, 
com a saída antecipada, para liberar vagas, respeitados outros critérios a 
serem detalhados pelas instâncias ordinárias. [...] (HC 377.895/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 
07/03/2017).

2. No caso, o magistrado da instância primeira já havia analisado a situação 
particular do apenado, concluindo que ele ainda não tinha tempo suficiente 
para ser agraciado com a prisão domiciliar. O Tribunal, por sua vez, agiu de 
forma correta, ao mencionar que deve o Juízo das execuções privilegiar os 
apenados há mais tempo inseridos no regime de pena intermediário e/ou 
mais próximos da obtenção do regime aberto, não sendo possível proceder à 
inclusão automática dos presos beneficiados no programa especial de 
monitoramento, de forma aleatória.

3. Agravo improvido.

(AgRg no HC n. 668.590/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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